PROPOSTA DE EMENDA SUPRESSIVA N° DO PROJETO DE LEI DO EXECUTIVO N° 147/22

Suprime parcialmente do projeto de lei n° 147/22, a parte final da redação do inciso IV, do § 2°, que será acrescido ao artigo 1°, da lei n° 17.388/2021.

ART.1°. Suprima-se parcialmente do projeto de lei n° 147/22, a redação do inc. IV, do § 2°, que será acrescido ao art. 1°, da lei n° 17.388/2021, retirando da parte final a limitação da idade inferior a 30 (trinta) anos, passando a ter nova redação.
“Art.1°._________________
§2°. ___________________
IV. ter, na data da inscrição no concurso, idade igual ou superior a 18 (dezoito) anos;”
      
JUSTIFICATIVA
A Polícia Penal do estado do Ceará é mais um órgão de segurança pública criada pela emenda constitucional n° 101, de 13 de agosto de 2020, e essa polícia é composta de servidores públicos civis e não militares. 
Com isso, possuindo uma atividade diversa da polícia militar que promove o policiamento ostensivo, a área de atuação dessa nova polícia é voltada para a execução da pena necessitando de uma melhor qualificação para o desempenho dessa função tão importante para a ressocialização do indivíduo encarcerado que em nada acarreta a limitação de idade como um fator importante para o desempenho das funções.
Ademais a falta de estudos que comprovem a necessidade de limitação de idade, bem como a natureza diversa de atribuição com a polícia militar, e o entendimento pacífico do STF, demonstram que a limitação da idade para o ingresso na carreira da Polícia Penal fere o princípio da igualdade, de ordem constitucional, como será demonstrado.
ARGUMENTOS PARA NÃO IMPLEMENTAÇÃO DA LIMITAÇÃO DA IDADE – CONCURSO POLÍCIA PENAL DO CEARÁ

01. Inconstitucionalidade do supremo tribunal federal – Limite de idade em concurso público – ausência de justificativa –

02. Ausência de justificativa técnica –

· Ausência de estudos técnicos – DEPEN –
· Ausência de Dados concretos com números e estimativas de produtividade –

03. Natureza da polícia penal – natureza civil – não militar –

04. Parâmetros com outras policiais que não tem limitação de idade – PF, PRF, PC, GMs

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL –LIMITE DE IDADE EM CONCURSO PÚBLICO – AUSÊNCIA DE JUSTIFICATIVA –

STF – Insta saber se é razoável ou não limitar idade para ingressar em carreira policial, a par da aprovação em testes médicos e físicos. Com efeito, o Supremo tem entendido, em casos semelhantes, que o estabelecimento de limite de idade para inscrição em concurso público apenas é legítimo quando justificado pela natureza das atribuições do cargo a ser preenchido. (...) Nesse mesmo sentido, o teor do Enunciado 683 da Súmula da jurisprudência dominante neste Pretório Excelso: “O limite de idade para a inscrição em concurso público só se legitima em face do art. 7º, XXX, da Constituição, quando possa ser justificado pela natureza das atribuições do cargo a ser preenchido”. O acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência da Corte, razão pela qual não merece reparos, impondo-se o desprovimento do recurso. Ex positis, manifesto-me pela existência de repercussão geral e pela reafirmação da jurisprudência sobre o tema. [ARE 678.112 RG, voto do rel. min. Luiz Fux, j. 25-4-2013, P, DJE de 17-5-2013, Tema 646.]	

STF – A vedação constitucional de diferença de critério de admissão por motivo de idade (CF, art. 7º, XXX) é corolário, na esfera das relações de trabalho, do princípio fundamental de igualdade (...), que se entende, à falta de exclusão constitucional inequívoca (como ocorre em relação aos militares – CF, art. 42, § 11), a todo o sistema do pessoal civil. É ponderável, não obstante, a ressalva das hipóteses em que a limitação de idade se possa legitimar como imposição da natureza e das atribuições do cargo a preencher. [RMS 21.046, rel. min. Sepúlveda Pertence, j. 14-12-1990, P, DJ de 14-11-1991.] = RE 586.088 AgR, rel. min. Eros Grau, j. 26-5-2009, 2ª T, DJE de 19-6-2009 = AI 722.490 AgR, rel. min. Ricardo Lewandowski, j. 3-2-2009, 1ª T, DJE de 6-3-2009

STF – A vedação constitucional de diferença de critério de admissão por motivo de idade (CF, art. 7º, XXX) é corolário, na esfera das relações de trabalho, do princípio fundamental de igualdade (CF, art. 5º, caput), que se estende, à falta de exclusão constitucional inequívoca (como ocorre em relação aos militares – CF, art. 42, § 11), a todo o sistema do pessoal civil. É ponderável, não obstante, a ressalva das hipóteses em que a limitação de idade se possa legitimar como imposição da natureza e das atribuições do cargo a preencher. Esse não é o caso, porém, quando, como se dá na espécie, a lei dispensa do limite os que já sejam servidores públicos, a evidenciar que não se cuida de discriminação ditada por exigências etárias das funções do cargo considerado. [RMS 21.046, rel. min. Sepúlveda Pertence, j. 14-12-1990, P, DJ de 14-11-1991.] = AI 722.490 AgR, rel. min. Ricardo Lewandowski, j. 3-2-2009, 1ª T, DJE de 6-3-2009.

STF – A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal firmou-se no sentido de que a norma constitucional proíbe tratamento normativo discriminatório, em razão da idade, para efeito de ingresso no serviço público (CF, art. 39, par. 2., c/c art. 7., XXX), não se reveste de caráter absoluto, sendo legitima, em consequência, a estipulação de exigência de ordem etária quando esta decorrer da natureza e do conteúdo ocupacional do cargo público a ser provido[12].
Súmula 683 do STF – O limite de idade para a inscrição em concurso público só se legitima em face do art. 7º, XXX, da Constituição, quando possa ser justificado pela natureza das atribuições do cargo a ser preenchido.

AUSÊNCIA DE JUSTIFICATIVA TÉCNICA –

Ausência de estudos técnicos no âmbito do DEPEN – Ministério da Justiça –
O Ministério da Justiça já elaborou diversos estudos sobre o sistema penitenciário e, em nenhum dos estudos, tratou da relação entre produtividade e a idade do servidor público. Nesse sentido, não há dados concretos ou estudos técnicos que comprovam que a pessoas com mais de 35 anos tem uma menor taxa de produtividade no serviço público em relação aos menos de trinta anos. 

https://www.mpf.mp.br/pgr/noticias-pgr/em-reuniao-com-integrantes-do-depen-mpf-discute-sobre-qualidade-de-vida-dos-agentes-penitenciarios-no-trabalho
https://www.sap.ce.gov.br/2021/08/05/pesquisa-do-ministerio-da-justica-avaliara-qualidade-de-vida-dos-profissionais-de-seguranca-publica/

Ausência de Dados concretos com números e estimativas de produtividade –

A Secretária de Administração Penitenciária (SAP), há quase dois anos, divulga estatísticas sobre a quantidade de presos dentro do Sistema Penitenciário e o número de atendimentos realizados dentro das Unidades Prisionais. Os atendimentos são diversos, que tanto a pessoa privada de liberdade quanto o servidor público.  Dentre as espécies de atendimentos, são realizados:
· Procedimentos de enfermagem
· Atendimentos médicos 
· Atendimentos psicológicos 
· Atendimentos de serviço social 
· Medicamentos entregues 
· Procedimentos odontológicos 
· Procedimentos fisioterápicos 
· Procedimento de terapia ocupacional
· Atendimento psiquiátrico
O alcance desses ótimos números é um resultado de um serviço prestados pelos milhares de servidores, que têm idades variadas! 
Além disso, no âmbito da SAP, não há nenhum estudo concreto ou com dados científicos que tratam dessa relação idade versus produtividade.

https://www.sap.ce.gov.br/estatistica/

NATUREZA DA POLÍCIA PENAL – NATUREZA CIVIL – NÃO MILITAR –

A instituição Polícia Penal não se confunde com a Polícia Militar, nem pode a ela ser equiparada. São órgãos extremamente distintos, com funções constitucionais totalmente diferentes.
É importante destacar que a segurança pública é dever do Estado e consiste na prestação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio (art. 144 da CR/88). Para sua concretização, envolve o exercício do poder de polícia - como atividade limitadora de direitos individuais em prol do interesse público, mas em sua modalidade especial, isto é, de segurança. 
A política de segurança, por sua vez, se divide em polícia administrativa – que atua preventivamente, evitando, assim, que o ilícito administrativo aconteça - e em polícia judiciária - destinada à atividade de investigação e, por isso, tem atuação repressiva, já que depende da ocorrência do ilícito penal (Bernardo Gonçalves Fernandes in Curso de Direito Constitucional).
· Polícia administrativa – Ocorre de forma preventiva, antes do crime acontecer. Nesse sentido, ela evita que o ilícito administrativo aconteça
· Polícia judiciária – Ocorre de forma repressiva, quando o crime já ocorreu.  Ela é destinada à atividade de investigação e, por isso, tem atuação repressiva. Nesse sentido, ela depende da ocorrência do ilícito penal.

PARÂMETROS COM OUTRAS POLICIAIS QUE NÃO TEM LIMITAÇÃO DE IDADE – PF, PRF, PC, GMS

A limitação de idade é justificável em instituições militares, tendo em vista a natureza da atividade, conforme já pontuou o Supremo Tribunal Federal. Além disso, dada a estrutura e a sua natureza, caso a Polícia Penal fosse ser equiparada a alguma outra instituição policial, sequer poderia ser comparada à Polícia Militar. 

Nesse caso, se fosse de haver alguma equiparação o mais correto seria assemelhar à Polícia Civil, Polícia Rodoviária Federal ou Polícia Federal. Destaca-se que, em nenhum dos casos, há limitação de idade ou altura mínima exigida!

Convicta que os ilustres membros dessa casa legislativa haverão de conferir o necessário apoio a esta propositura, solicito a Vossa Excelência emprestar a valiosa colaboração no encaminhamento.
No ensejo apresento a Vossa Excelência e aos seus eminentes Pares, protestos de consideração e apreço.

